


Somos mulheres defensoras do meio ambiente e do território, lutamos contra os mega
projetos extrativistas e os efeitos das mudanças climáticas. Atuamos pelo acesso à terra,
ao território e aos bens comuns, por uma vida livre de violência e pelo bem viver.

Viemos de diferentes lutas e com diferentes estratégias. O fato de nos encontrarmos foi
importante para nos fortalecer e entender que, embora venhamos de lugares muito
distantes e com condições diferentes, estamos unidas pela defesa da terra, dos bens
comuns, da vida e do território.

Depois de dois anos de formação virtual na "Escuela Feminista de Acción Climática EFAC",
coordenada pela Fundación Plurales, e na "Escuelita por la Justicia Climática Feminista",
coordenada pelo Colectivo CASA e pela Red Latinoamericana de Mujeres Defensoras de
Derechos Sociales y Ambientales, nos reunimos presencialmente para nos conhecermos e



nos reconhecermos, trocarmos experiências, compartilharmos a diversidade de estratégias
que as mulheres construíram na defesa do meio ambiente e de nossos territórios em nível
local e regional, bem como para propormos novas estratégias de luta e de incidência
transfronteiriça.

O contexto social, político e econômico regional, nacional e local de nossos territórios é
alarmante e violento não só pelos graves efeitos das mudanças climáticas, mas também
pelo avanço permanente de mega projetos extrativistas, pela implementação de políticas
neoliberais, pela pressão de grupos conservadores e anti direitos como parte de um
modelo de desenvolvimento econômico hegemônico, capitalista, patriarcal e colonialista.
Na América Latina, há governos democráticos, mas alguns deles agem de forma
autoritária, promovendo relações de poder desiguais e assimétricas. Esse contexto afeta
nossos povos e comunidades, mas principalmente as mulheres e, mais ainda, as mulheres
jovens e as crianças.

Como mulheres defensoras na linha de frente dos conflitos, temos uma visão clara dos
problemas e desafios impostos pelo contexto atual. As lutas pela defesa de nossos
territórios, pelo acesso à gestão da água potável, pela segurança e soberania alimentar
justa e igualitária e por uma vida livre de violência estão interconectadas; cada
reivindicação específica não existe sem a outra.

✔ Que nossos corpos, terras e territórios são violados por esse sistema capitalista,
extrativista e antropocêntrico disfarçado de desenvolvimento verde.

✔ As falsas soluções e os falsos discursos: governos, empresas e líderes que vendem
discursos de energia limpa, mineração sustentável, biocombustíveis, mega
hidrelétricas.

✔ Que os Estados fazem parte do Ecocídio, Terricídio, Etnocídio e Genocídio.

✔ Nenhum ou pouco acesso à terra, ao território, aos bens comuns e naturais, à
educação, à saúde, à moradia, à segurança alimentar e à soberania, bem como ao
cumprimento dos DESC. A posse da terra é fundamental devido à sua ligação com o
acesso a outros direitos.

✔ A desapropriação e o despejo de nossos territórios por megaprojetos extrativistas e
outras atividades que exploram os recursos naturais dos territórios.

✔ A deficiência, ausência e/ou inaplicabilidade de políticas públicas abrangentes com
um enfoque multicultural e diversificado em termos de meio ambiente e gênero.



✔ As políticas públicas são muito focadas nas áreas urbanas e não foram projetadas
para serem aplicadas nas áreas rurais.

✔ As inúmeras dificuldades de acesso à informação (pouca ou nenhuma conectividade
com a Internet, por exemplo), o que impede um maior conhecimento da legislação
vigente e o acesso a garantias de direitos e programas de ajuda ou assistência.

✔ Que há poucas fontes de financiamento para atividades que garantam a defesa dos
territórios, a soberania alimentar e o acesso à água e às sementes, bem como para a
valorização das economias comunitárias e o desenvolvimento de planos de
adaptação e mitigação da mudança climática, as atividades produtivas e de
comercialização das mulheres e a abordagem e assistência às crises causadas por
"desastres naturais" e a atenção especial às mulheres nesse contexto específico.

✔ Que a violência ambiental contra as mulheres é invisível, o que aumenta os riscos
para nossas comunidades e para nós mesmas.

✔ Deslocamento forçado, despejos, migração e mobilidade humana devido a
megaprojetos de morte que aceleram a mudança climática.

✔ A cooptação e a divisão dos movimentos sociais para sustentar o modelo capitalista.

✔ Respeito à autodeterminação dos povos em relação aos bens comuns e ao
gerenciamento responsável desses bens.

✔ Redistribuição equitativa da terra e respeito à propriedade comunitária da terra.

✔ A implementação de medidas de reparação de passivos ambientais.

✔ O reconhecimento de alternativas ao modelo extrativista que são soluções
climáticas reais conduzidas por mulheres e comunidades.

✔ A não criminalização do protesto social e, particularmente, das mulheres
defensoras dos direitos humanos e ambientais.

✔ A promoção da soberania alimentar e da segurança alimentar.

✔ Fortalecimento da autonomia econômica das mulheres: apoio a projetos de
produção e comercialização liderados por mulheres.

✔ Acesso a fontes de financiamento mais flexíveis, horizontais e transparentes, de
acordo com as estratégias locais, que respeitem a cultura local: que garantam
atividades de defesa dos territórios e da soberania alimentar, planos de adaptação
e mitigação das mudanças climáticas, atividades produtivas e de comercialização
das mulheres, enfrentamento e assistência a crises causadas por "desastres
naturais" e atenção especial às mulheres nesse contexto específico.



✔ Apoio econômico e reconhecimento da necessidade de estratégias de autocuidado
e proteção para as mulheres em seu ativismo individual e processos coletivos.

✔ A interrupção dos mega projetos extrativistas: queremos exigir que a vida
prevaleça sobre os projetos de petróleo, mineração e agronegócio. As fontes de
água não devem receber concessões. As concessões que foram feitas atualmente
estão próximas às fontes de água que descem das montanhas para a costa.
Estamos condenados a sofrer de doenças e a beber água contaminada.

✔ Justiça de saúde ambiental.

✔ Justiça ambiental restaurativa. Os princípios orientadores da Justiça Restaurativa e,
portanto, das práticas restaurativas, estão relacionados ao dano, à participação, à
reparação do dano e à recuperação, que também são essenciais no processo de
criação da justiça ambiental.

1) Reconhecer e apoiar as práticas das mulheres nos territórios diante de falsas
soluções:

- Agricultura agroecológica
- Colheita e cuidado com a água
- Recuperação e banco de sementes nativas
- Reflorestamento de plantas nativas



- Reconhecimento econômico das práticas e dos conhecimentos realizados pelas
mulheres nos territórios.

- Bioconstrução
- Ecoturismo comunitário
- Reutilização de água cinza
- Biodigestores
- Fogões ecológicos
- Hortas urbanas
- Monitoramento ambiental comunitário

2) Contar as ações de resiliência realizadas pelas mulheres nos territórios para
enfrentar a crise climática.

1) Conduzir o monitoramento ambiental da comunidade.

2) Assegurar a proteção de rios e nascentes e de todos os ecossistemas: Amazônia,
pântanos, zonas úmidas, semiárido, puna, chaco, vales, trópicos, yungas, florestas
andino-patagônicas.

3) Promover a ratificação do acordo de Escazú nos países que ainda não o fizeram e
dar institucionalização aos países que já o ratificaram.

4) Revalorização da medicina ancestral dos povos indígenas originais.


